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APRESENTAÇÃO

A epistemologia transformou-se numa área relevante para as ciências sociais 
aplicadas, muitos pensadores e intelectuais têm dedicado parte de seu tempo 
para refletir este tema complexo e amplo, considerados como os mais importantes 
críticos, muitas vezes, até radicais no questionamento da ciência e da tecnologia, 
pois, as mesmas passaram a fazer parte do cotidiano das pessoas. Vivemos um 
momento do triunfo da ciência. Tudo indica que é a civilização científico-técnica que 
elabora, sob medida, as condições ideias de nossa existência.

Etimologicamente, “Epistemologia” significa discurso (logos) sobre a ciência 
(episteme), (Episteme + logos). Epistemologia: é a ciência da ciência. Filosofia 
da ciência. É o estudo crítico dos princípios, das hipóteses e dos resultados das 
diversas ciências. É a teoria do conhecimento.

A tarefa principal da epistemologia consiste na reconstrução racional do 
conhecimento científico, conhecer, analisar, todo o processo gnosiológico da ciência 
do ponto de vista lógico, linguístico, sociológico, interdisciplinar, político, filosófico 
e histórico.

O conhecimento científico é provisório, jamais acabado ou definitivo. É sempre 
tributário de um pano de fundo ideológico, religioso, econômico, político e histórico.

De modo geral, este tema é tratado em relação às Ciências Sociais aplicadas 
como um todo. Mas a ênfase na discussão epistemológica aqui apresentada será 
aplicada às Ciências Sociais para, a partir de tais análises, ser possível pensar a 
questão da pesquisa científica na investigação do fenômeno como um todo.

Espero que as leituras destes capítulos possam ampliar seus conhecimentos 
e instigar novas reflexões.

Boa leitura!

Denise Pereira
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RESUMO: A partir da contextualização e 
análise de uma experiência prática baseada 
no compartilhamento de saberes em saúde, 
refletimos a respeito de formas e métodos 
pelos quais mulheres negras têm se mobilizado 
a fim de articular a Política Nacional de Saúde 
Integral da População Negra.  Uma vez que 
a saúde é uma pauta histórica do movimento 
de mulheres negras no Brasil, pensamos de 
que modo políticas públicas que resultaram 
da articulação entre agentes e movimentos 
sociais, em âmbito nacional e internacional, vêm 
sendo apropriadas, avaliadas e concretizadas, 
especialmente por meio de concepções como 
ancestralidade, memória e cuidado em saúde.
PALAVRAS-CHAVE: mulheres negras; 

ancestralidade; saúde; política

WOMEN, BODY AND MEMORY: 

EXPERIENCES OF BLACK WOMEN´S 

MOVEMENTS WITH PUBLIC HEALTH 

POLICIES

ABSTRACT: Through the contextualization and 
analysis of practical experience based on the 
sharing of knowledge in health, we reflect on 
the ways and methods by which black women 
have mobilized to articulate the National Policy 
for Integral Health of the Black Population. As 
health is a historical agenda of the black women’s 
movement in Brazil, we think about how public 
policies resulting from the articulation between 
agents and social movements, at national 
and international levels, were appropriated, 
evaluated and implemented, mainly through 
concepts such as ancestry, memory and medical 
assistance. 
KEYWORDS: black women; ancestry; health; 
politics
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1 |  “SABERES ANCESTRAIS NA SAÚDE DA POPULAÇÃO NEGRA”1

Éramos parte de um coletivo de mulheres negras. Uma de nós, Leila (enfermeira), 
ministrava a oficina; a outra, Ayni (antropóloga), participava da atividade com as 
outras mulheres presentes. Quem nos apresentava ao grupo era Sarah Morato, que 
organizava aquele espaço semanalmente, com a proposta de lecionar inglês para 
mulheres negras a partir de culturas negras.2 Entretanto, naquele dia o encontro 
não seria uma aula de idioma, mas uma oficina sobre cuidados em saúde para as 
mulheres. A sala em que nos encontrávamos era alugada pela professora em uma 
grande casa que se constituía como espaço colaborativo de pequenos projetos, em 
uma região próxima ao centro da cidade. Por ser próxima a uma estação de metrô, 
a localidade era estratégica, uma vez que podia ser incorporada com facilidade às 
rotinas das alunas, no trânsito entre trabalho e casa.

 Estávamos entre 15 mulheres, cujas idades variavam entre 25 a 60 anos. 
A disposição circular das cadeiras desconstruía, em boa medida, a expectativa de 
uma formação teórica vertical, propiciava a abertura de um espaço de fala, e dava 
um tom de acolhimento e partilha. Feitas as apresentações, o breve alongamento 
em pé conduzido por Leila fez com que nos desconectássemos por um momento 
da tensão do dia e das preocupações corriqueiras. Seu primeiro questionamento 
foi se nos lembrávamos e o que lembrávamos de receitas caseiras, passadas por 
avós, tias, mães e vizinhas de cuidados com o corpo feminino. Aos poucos, muito 
fluidamente fomos todas, sem exceção, trazendo essas vivências da memória 
para a roda. Surgiram ali banhos de assento, chás, vaporizações, unguentos e 
compressas, que tinham por base a manipulação de ervas, cascas de árvores e 
minerais. Também prescrições de descanso, técnicas de observação e controle de 
ciclos, abortos, cuidados pré-natais e pós-partos, e amenização de períodos como 
o da menopausa.

 O intuito não era simplesmente trocar saberes, mas reconhecê-los enquanto 
conhecimento legítimo. O ato de recuperar todas aquelas memórias, que eram 
saberes transmitidos através da oralidade por gerações de mulheres negras, era 
a base da ideia de reconhecimento da ancestralidade, já anunciada no nome 
do encontro. A própria concepção de saúde era trazida à reflexão e construída 
entre nós. Além disso, a partir do diálogo conduzido por Leila, eram apresentados 
alguns dados acerca das implicações do racismo nas unidades de saúde, enquanto 

1.  Esse era o nome da atividade descrita em seguida, a qual contextualizaremos adiante.
2.  Sarah Morato é criadora de uma escola de inglês, fundada em 2018, que tem como método de ensino a abor-
dagem de culturas negras - Aya Education. Com cerca de noventa alunas, reúne mulheres negras de idades, graus 
de escolaridade, classes sociais e regiões de origem diversas. Uma de suas propostas é promover encontros para 
além das aulas, em que as alunas tenham a oportunidade de ensinar algo com que trabalham ou sobre o qual têm 
expertise. Enquanto frequentadoras da escola, fomos convidadas a promover o encontro sobre saúde que aqui é 
descrito.
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todas compartilhávamos nossas experiências com esses ambientes e nosso real 
acesso à saúde institucionalizada. Além dos dados, também foram trazidas à roda 
por meio da enfermeira, informações sobre a Política Nacional de Saúde Integral 
da População Negra (PNSIPN) e a Política Nacional de Práticas Integrativas 
e Complementares (PNPIC), a respeito das quais praticamente todas nós não 
tínhamos total conhecimento. 

 Num segundo momento, a partir de uma ilustração do aparelho genital 
feminino, a enfermeira ressaltou a importância de conhecermos e observarmos os 
nossos próprios corpos. O exercício proposto como “lição de casa” seria olhar a 
própria vagina refletida em um pequeno espelho, além de procurarmos sentir o 
colo do útero com os dedos, tal como ela nos ensinava naquele momento. Também 
foi falado sobre a relevância de se prestar atenção aos nossos ciclos menstruais, 
e no caso das mais velhas, notar e anotar as oscilações do corpo causadas pela 
menopausa.

 Falamos ainda sobre prazer, orgasmo, masturbação e o incômodo que 
muitas vezes havia ao se conversar abertamente sobre essas questões (quase 
nunca abordadas com outras pessoas). Algumas de nós, lésbicas, relatamos a 
falta de sensibilidade e atenção da maior parte das(os) ginecologistas em relação 
às especificidades da mulher de acordo com sua orientação sexual - reflexo de 
uma lógica heterocisnormativa. Consequentemente, eram sempre muito escassas 
as informações que circulavam em relação à saúde dessas mulheres. Assim, 
também foram compartilhadas algumas instruções sobre métodos preventivos de 
Infecções Sexualmente Transmissíveis (ISTs), tanto em relações homoafetivas 
como heteroafetivas.

Vale notar que não se tratava de um grupo marcadamente em situação de 
vulnerabilidade, tais como em muitas das experiências vividas a partir dessas oficinas. 
Éramos mulheres com renda fixa, em sua maioria com um curso superior completo, 
em busca de um aperfeiçoamento profissional através da aquisição de um segundo 
idioma. Ainda assim, o acesso precário a políticas de saúde, as dificuldades para se 
marcar consultas e ser assistida regularmente pelo SUS (Sistema Único de Saúde), 
além da experiência corriqueira com o racismo reproduzido por profissionais da 
área eram comuns aos relatos de todas nós. 

2 |  INTERSECÇÕES

 A experiência descrita nos serve como base para a análise de alguns 
aspectos que têm sido marcantes em articulações de movimentos de mulheres 
negras em torno da pauta da saúde. A questão que norteia essa reflexão é de que 
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forma atrizes sociais têm mobilizado políticas públicas tais como a Política Nacional 
de Saúde Integral da População Negra (PNSIPN), de modo a garantir com que elas 
se concretizem.

Essa questão se dilata ao pensarmos de que modos mulheres negras têm 
construído essa categoria (mulher negra) politicamente e a partir dela se organizado 
em diversas áreas, sendo a saúde uma delas. Isso porque, na medida em que 
estamos na base da pirâmide social e interseccionalmente experienciamos, no 
mínimo, dois eixos de subordinação marcantes e determinantes de desigualdades 
na sociedade brasileira, a raça e o gênero (entre tantos outros, como classe, 
sexualidade, religião e geração), é inevitável que componhamos parte significativa 
dos movimentos sociais contra-hegemônicos construídos em todo país.

Para pensar de que modos raça, gênero, classe, sexualidade e outros elementos 
se interseccionam nas experiências do ser/tornar-se mulher negra, dialogamos 
com o conceito de interseccionalidade, cunhado por Crenshaw (2002), amplamente 
mobilizado por intelectuais negras. Trata-se de uma conceitualização a partir da qual 
se pensam as implicações da interação entre dois ou mais eixos de subordinação. 
Ora, não que isso signifique, como sublinha Bairros (1995), analisar acúmulos ou 
sobreposições de opressões, mas sim considerar as experiências de opressão de 
lugares específicos em uma sociedade racista, machista e heterocisnormativa. 

Conceitos como esses nos levam a considerar as especificidades do sujeito. 
Destarte, da mesma forma como, sobretudo nas últimas décadas, intelectuais negras 
em África e em toda a Diáspora têm buscado desconstruir uma ideia eurocêntrica 
e falaciosamente universal de “mulher”; é de suma importância seguirmos na linha 
desse raciocínio ao desessencializar também a ideia de “mulher negra” como 
experiência óbvia e única.

Assim, é relevante destacar a heterogeneidade do grupo em questão na 
experiência descrita, ainda que tenha abrangido  somente mulheres negras. Ou seja, 
a partir das vivências das sujeitas no universo analítico que se considera, é pertinente 
notar quais fatores podem ser analisados como marcantes interseccionando-se 
com a raça, o gênero e a classe, uma vez que se tratava de mulheres, negras e 
advindas de regiões periféricas da cidade. Nesse sentido, foi notável, nos relatos 
acerca das experiências de acesso (ou falta de) à saúde, a orientação sexual, uma 
vez que as mulheres lésbicas do grupo trouxeram à discussão esse fator como 
determinante, que ora as afasta dos aparelhos públicos de saúde, ora torna o 
atendimento oferecido menos satisfatório.

Entretanto, apesar da importância de destrinchar essas questões, cuja 
relevância é indiscutível, no presente trabalho nosso olhar se volta antes para o 
método utilizado na oficina, bem como os processos políticos que levaram a sua 
realização. Debruçamo-nos sobre os meios pelos quais mulheres organizadas, no 
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âmbito dos movimentos de mulheres negras em São Paulo, mobilizam seus pares e 
se articulam a partir da pauta da saúde. Especialmente, chamamos a atenção para os 
métodos que acionam categorias caras aos movimentos negros, em seus processos 
de reconhecimento e afirmação de identidades, tais como a ancestralidade.

3 |  CAMINHOS COLETIVOS

O evento descrito anteriormente deu-se como parte de uma campanha 
realizada por um coletivo de mulheres negras, o qual construíamos junto a outras 
companheiras, o Coletivo de Oyá - Mulheres Negras da Periferia de São Paulo, 
cuja proposta era mobilizar mulheres nas periferias da cidade, sobretudo na zona 
leste paulistana, onde tinha sede, na região de São Miguel. Sua organização 
estava baseada em nossa articulação a partir de alguns eixos, sendo a saúde um 
deles. O Coletivo nasceu em 2015, no processo de articulação da Marcha das 
Mulheres Negras contra o Racismo e a Violência pelo Bem Viver, que ocorreu em 
Brasília, no ano de 2015. Essa Marcha se configurou como um importante marco 
na contemporaneidade dos movimentos de mulheres negras no Brasil e em São 
Paulo, uma vez que foi impulsionada por e impulsionou diversas coletividades em 
seu entorno, tanto para sua realização quanto como seu resultado.

 Em coletivo, tanto internamente como com outras organizações de mulheres 
negras e movimentos de saúde3, e em diálogo com a literatura acerca do tema, 
detectávamos a demanda por formação e articulação de agentes políticos que 
mobilizassem a Política Pública de Saúde da População Negra, de modo a atingir 
de maneira mais eficaz a população dos bairros onde nos concentrávamos. 

Além disso, outro desafio detectado para a implementação dessa Política era 
a má formação dos profissionais na área da saúde em relação às especificidades 
da população negra, que por sua vez é maioria no Brasil. Como nos aponta Oliveira 
(2003), as escolas de saúde, em seus cursos de graduação, ainda são relapsas 
em relação à formação de profissionais sensíveis ao temática, até mesmo no que 
diz respeito ao clássico tema da doença falciforme. Ora, a formação daqueles que 
intervêm diretamente na saúde física e mental dos pacientes acerca dessas políticas 
e programas específicos é fundamental, uma vez que são quem encaminham, 
levantam dados e têm os primeiros contatos com essa população (FONSECA, 
2009).

Diante dessas demandas, surgiu a Campanha Pró-Saúde da População Negra 
do Coletivo de Oyá, realizada entre  2015 e 2018, que buscava discutir o caráter 

3.  Em 2018, o Coletivo de Oyá participou de um fórum, na cidade de São Paulo, que visava à construção de um 
Observatório da Saúde da População Negra, constituído por diversos grupos que discutiam a saúde da população 
negra, notadamente, em sua maioria, composto ou liderado por mulheres negras.
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transversal da Política Nacional de Saúde Integral da População Negra4, buscando 
estratégias para promover um diálogo entre atores dos movimentos sociais, 
acadêmicos, profissionais, usuários e gestores do Sistema Único de Saúde. 

 Tal diálogo era feito a partir de intervenções e oficinas direcionadas a 
públicos diversificados, prioritariamente realizadas em regiões periféricas - fosse 
em localidades distantes do centro, ou em lugares centrais, em que as pessoas 
envolvidas se encontravam imersas em contextos de alta vulnerabilidade social e 
com pouco ou nenhum acesso a políticas de saúde. Além disso, o projeto buscava 
fornecer subsídios para o debate sobre estratégias de implementação dessas 
políticas, bem como informar e formar profissionais e usuários sobre especificidades 
da saúde da população negra e sobre as implicações do racismo no campo da saúde. 
Desse modo, foram realizadas oficinas, com focos diferentes e em lugares diversos: 
unidades de saúde, com profissionais; espaço de acolhimento de mulheres vítimas 
de violência doméstica; terreiros de candomblé e de umbanda; grupo de mulheres 
em situação de prostituição; escolas; entre outros.

4 |  MULHERES NEGRAS E AS POLÍTICAS DE SAÚDE PARA A POPULAÇÃO 

NEGRA

O estudo de Leal, Gama e Cunha (2005) mostra a situação desfavorável das 
mulheres negras se comparadas às mulheres brancas nos serviços básicos. No 
pré-natal, por exemplo, as mulheres pretas e pardas têm menor acesso à atenção 
adequada, de acordo com os padrões preconizados pelo Ministério da Saúde. As 
autoras concluíram que essas mulheres são vítimas de discriminação pessoal e 
institucional: uma pautada na escolaridade e outra no pertencimento racial. Assim, 
pensar formas para operacionalizar uma atenção integral à saúde das mulheres 
negras significa um largo passo para atender de forma integral toda a população 
brasileira, já que essas compõem a base da estrutura social vigente no Brasil. Todavia, 
conforme Werneck (2016), uma revisão dos periódicos dedicados às Ciências da 
Saúde aponta uma enorme lacuna o que diz respeito à saúde da população negra, 
e em especial da mulher negra, indicando uma não consolidação desses campos 
temáticos e de pesquisa. Para a autora, isso se deve à baixa penetração dos debates 
sobre o racismo e seus impactos na saúde nas instituições de pesquisa.

Ora, abordar a demanda e a elaboração de políticas e programas de 
promoção da saúde da população negra abrange necessariamente o entendimento 
do racismo em sua dimensão institucional, ou sistêmica. Dimensão essa que, 
conforme Werneck (2016), é provavelmente a mais negligenciada e corresponde 
4.  Esse reconhecimento do caráter transversal das questões étnico-raciais na saúde, bem como a necessidade da 
articulação entre diferentes atores, movimentos, profissionais, usuários e gestores do sistema de saúde, é discutido 
por Trad e Brasil (2012).
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a formas organizativas, políticas, práticas e normas que têm por implicações tanto 
tratamentos quanto resultados que refletem a desigualdade.

A organização de mulheres negras em torno da pauta da saúde não é recente. 
Historicamente, ela tem grande importância nas lutas pelo reconhecimento das 
implicações do racismo na saúde por parte do Estado, bem como na elaboração de 
políticas públicas específicas. Segundo Araújo (2015), no que se refere ao campo 
da saúde no Brasil, o período compreendido entre a segunda metade dos anos 
1970 e início dos anos 1980 favoreceu, além da emergência do movimento pela 
Reforma Sanitária Brasileira, a constituição de um terreno fértil para que movimentos 
de mulheres, indigenistas e LGBTs emergissem no cenário da saúde com suas 
pautas específicas diante do Estado. Um dos resultados dessas articulações foi 
a formulação do PAISM (Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher), 
em 1983, que representou uma mudança na concepção da saúde materno-infantil, 
baseada na compreensão da mulher enquanto sujeito ativo no cuidado à saúde. 

 Nessa esteira, como aponta o autor, as movimentações de mulheres negras, 
no estado de São Paulo, na década de 1980, ao questionarem a forma como as 
propostas de controle de natalidade nas políticas de saúde fortemente sustentavam-
se sobre o racismo e o sexismo, impulsionaram políticas de saúde específicas, 
configurando-se como embrião do que se constituiria como o campo da Saúde da 
População Negra nos anos 1990, do qual se originou a formulação de uma Política 
Nacional de Saúde voltada a essa população, oficializada em meados da década 
seguinte (ARAUJO, 2015, p.13)

 A Política Nacional de Saúde Integral da População Negra - aprovada  
em 2006, pelo Conselho Nacional de Saúde, como instrumento para o combate 
à discriminação étnico-racial nos serviços e atendimentos oferecidos no SUS, 
bem como para a promoção da equidade em saúde da população - é resultado 
do reconhecimento do racismo como determinante social das condições de 
saúde da população negra. Afinal, como sublinham Ayres et al (2003), o racismo 
produz vulnerabilidades, sendo um produto da interação de três distintos planos: 
individual, social e programático. No entanto, para além desse reconhecimento das 
desigualdades raciais na esfera da saúde, é importante destacar que a PNSIPN 
também tem por subsídio a compreensão de que há especificidades inerentes a 
esse e outros grupos que demandam políticas e programas específicos, como 
defendem Batista e Monteiro (2010).

Werneck (2016) também destaca que se as formulações conceituais e 
estratégias de atuação em saúde da população negra foram resultado da organização 
de movimentos negros, as mulheres negras se destacaram não somente pela 
experiência histórica nas ações de cuidado, mas também por formarem um 
contingente expressivo das trabalhadoras na área da saúde. Ora, como sublinha 
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Oliveira e Sant´Anna (apud Araújo, 2015), na medida em que movimentos de mulheres 
negras vêm se evidenciando entre os movimentos negros, sobretudo a partir dos 
anos 1990, constituem-se também, na atualidade, como principais interlocutores do 
Estado no que diz respeito às políticas públicas que contemplam um conjunto de 
ações específicas, não só na área da saúde, mas também de educação e direitos 
humanos, de forma mais abrangente. 

 No percurso da luta que culminou na elaboração dessas políticas, Oliveira 
(2003) destaca como exemplos a iniciativa pioneira do Instituto da Mulher Negra 
(Geledés, SP), que criou o Programa de Saúde de Geledés, em 1991; da Casa 
de Cultura da Mulher Negra, em Santos (SP), que desde 1995 elenca ações e 
pesquisas acerca da violência de gênero e saúde com o recorte étnico-racial; e 
da Rede  Nacional Feminista  de  Saúde e Direitos Reprodutivos/ Rede Saúde, 
articulação política de  ONGs e feministas na área de saúde da mulher, fundada em 
1991, que criou uma Assessoria para Assuntos da Mulher Negra (em 1996-1998); 
entre inúmeras iniciativas em todo o país.

 Foi marcante ainda a articulação para a III Conferência Mundial contra o 
Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Formas Correlatas de Intolerância, em 
Durban, 2001, cujas atividades de preparação foram marcadas pela presença das 
mulheres negras organizadas. Como aponta Carneiro (2002), elas compuseram 
a maioria da delegação brasileira na Conferência Regional das Américas, no ano 
anterior, tendo participação decisiva para a aprovação dos parágrafos relativos aos 
“afrodescendentes”. Um dos marcos dessa articulação, segundo a autora, foi o papel 
de  Fátima Oliveira na formulação de questões que destacaram a necessidade de 
ações, por parte da Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS), que visassem 
ao reconhecimento do recorte racial/étnico e de gênero no  campo da saúde, bem 
como a presença de Edna Roland, da Organização Fala Preta!, como relatora da III 
Conferência (MAIO; MONTEIRO,2005).  

É importante destacar que a Conferência de Durban foi marcante para o 
reconhecimento, em nível global, da urgência da implantação de políticas públicas 
para a superação das desigualdades raciais, ao pressionar os Estados e organismos 
internacionais a elaborarem programas voltados à população negra, como reparação 
histórica, destinando recursos adicionais aos sistemas que garantem direitos 
básicos, entre eles a saúde. Enfim, como ressalta Carneiro (2002), em âmbito 
nacional essa movimentação implicou no redelineamento de políticas, que visam à 
equalização da expectativa e qualidade de vida de brancos e negros.
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5 |  ANCESTRALIDADE, CUIDADO E POLÍTICA

Na medida em que partem do reconhecimento da importância histórica, política 
e cultural da valorização de saberes tradicionais, práticas integrativas, tecnologias 
leves como parte estratégica para a implementação de políticas de saúde para a 
população negra; as oficinas que compunham a Campanha Pró-Saúde da População 
Negra, como a descrita anteriormente, articulavam a PNSIPN e a Política Nacional 
de Práticas Integrativas e Complementares (PNPIC).

Para compreender essa articulação entre as duas políticas e a forma como 
foram mobilizadas a partir da oficina referida, é necessário entender a concepção 
de cuidado em saúde a qual é acionada. De acordo com Pinheiro (2008, p.112):

(...)não apenas um nível de atenção do sistema de saúde ou um procedimento 
técnico simplificado, mas uma ação integral que tem significados e sentidos 
voltados para compreensão de saúde como o ‘direito de ser’. Pensar o direito 
de ser na saúde é ter ‘cuidado’ com as diferenças dos sujeitos – respeitando 
as relações de etnia, gênero e raça – que são portadores não somente de 
deficiências ou patologias, mas de necessidades específicas. Pensar o direito 
de ser é garantir acesso as outras práticas terapêuticas, permitindo ao usuário 
participar ativamente da decisão acerca da melhor tecnologia médica a ser por 
ele utilizada.

 Desse modo, valorizar os saberes de comunidades tradicionais, como as 
quilombolas e religiosas de matriz africana, numa interface com os saberes técnico-
científicos dos profissionais de saúde significa estabelecer novas redes de apoio e 
cuidado à saúde, de modo a possibilitar o aperfeiçoamento de recursos humanos e 
o fortalecimento de equipamentos públicos. 

Nessa perspectiva, as relações intersubjetivas e as práticas rituais produzidas 
nesses territórios favorecem o acolhimento, a construção de saberes e a promoção da 
saúde, além da renovação das tradições, como o uso terapêutico de plantas (ALVES; 
SEMINOTTI, 2009). Para além disso, como destaca Oliveira (2003), esse processo 
de valorização dos saberes tradicionais, que implica a sua desestigmatização, inclui 
um olhar para os terreiros enquanto espaços que física e/ou simbolicamente podem 
ser potencializados enquanto polos de difusão de conhecimento e educação popular 
em saúde da população negra. 

Na cosmovisão das religiões de matriz africana no Brasil, o corpo deve ser 
cuidado e preservado, uma vez que também é morada dos deuses, dos Orixás; e 
essa valorização do corpo e do autocuidado é fortemente presente nos mitos e ritos. 
As ideias de cuidado, saúde e doença são construídas numa dimensão do sujeito 
em sua integralidade, cuja harmonia se dá quando há consonância entre o meio, o 
sagrado e o humano (que ocupam por vezes o mesmo corpo); o mental e o físico. 
Nesse contexto mítico-religioso, bem como no da nossa oficina descrita, a oralidade 
é fundamental, uma vez que a partir dela, além dos ensinamentos, é “reconstruída 
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uma rede histórica ancestral, permitindo e possibilitando a compreensão e inserção 
das pessoas a essa mesma rede significacional e sensorial, propiciando às pessoas 
o sentido de pertença” (COSTA, 2009, p.338).

A categoria ancestralidade faz referência inevitavelmente à cosmovisão 
das religiões de matrizes africanas no Brasil, mas também aos modos vida nas 
comunidades formadas em torno dessas práticas religiosas. Note-se que embora em 
nenhum momento alguma religião tenha sido mencionada na experiência descrita 
anteriormente, o modo de transmissão e compartilhamento de saberes através 
da oralidade, bem como a apropriação de elementos naturais como fundamentais 
ao cuidado e a concepção de um ser cujo corpo e mente estão inevitavelmente 
integrados constituem-se como elementos que reforçam um modo de vida não 
ocidental que nos chega como herança sobretudo por meio dessas religiões.

Como nos diz Sueli Carneiro (2008a), as práticas religiosas na Diáspora foram 
uma das formas de resistência da população negra à negação de sua humanidade. É 
necessário, assim, tomá-las para além do campo da religião, uma vez que o terreiro 
inseriu e ainda insere os indivíduos em relações alternativas àquelas impostas pela 
sociedade de classes, configurando-se como uma forma particular de organização 
social e política. Enfim, uma resistência à ideologia dominante, prática alternativa 
ao poder vigente. Trata-se assim da persistência de uma forma cultural, embora 
com elementos que foram reconstituídos, reconstruídos e transformados ao longo 
da história. (THEODORO, 2008).

 A ideia de ancestralidade, tal como foi utilizada na experiência descrita refere-
se à memória e identidade da população negra através da diáspora. Trata-se de uma 
categoria política amplamente mobilizada nos movimentos negros e especialmente 
de mulheres negras. Entre nós, referir-nos à ancestralidade implica concepções 
de feminilidade, subversas a de um discurso racista, que nos animaliza e constrói 
a ideia de um corpo forte e indolor, fonte de auto-ódio, auto- rejeição e não digno 
ao cuidado. Sobretudo, aciona-se por meio dessa categoria a noção de um corpo 
portador de memória e história.

Como aponta Fonseca (2009), corpos negros são marcados historicamente, 
associados ao perigo e ao mal fundamentado na cosmovisão religiosa judaico-cristã 
e na perspectiva prometeica greco-romana. A partir daí, o sujeito negro é negado 
pelos traços fenotípicos que carrega, sendo o conjunto “cor-corpo-negro” constituído 
sob referenciais sociais, políticos, econômicos, teológicos e ideológicos. A reação 
a ele, sistematicamente é pois, o tratamento violento daqueles que o controlam, 
quando deveriam, em tese, cuidar e proteger, como é o caso do racismo refletido 
nas ações dos profissionais da saúde e da força policial. 

 É a memória o princípio ativo que norteia a experiência vivida na oficina. 
Podemos dizer memória a partir do corpo e sobre o corpo; a partir do cuidado e 
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sobre esse cuidado. São corpos que, a partir de suas individualidades, permitem-
nos o acesso a uma memória que também é coletiva, e por isso compartilhada. Ora, 
em grande medida, assumir que esses corpos precisam ser olhados humanamente, 
cuidados, pensados em suas peculiaridades já é em si ato de resistência e de 
subversão a um estigma historicamente construído em decorrência do racismo. É 
pois, processo de construção de consciência política, na medida em que se reflete, 
coletiva e individualmente, sobre as relações de poder, não apenas sobre aquelas 
nas quais esses corpos estão inseridos, mas também aquelas as quais neles 
mesmos se inscrevem.

 O acesso à memória, ativado quando é perguntado às mulheres de quais 
cuidados se recordam, constitui-se ao mesmo tempo enquanto conteúdo e método, 
através de uma tradição oral, fundamental nas culturas africanas. É processo tanto 
de (re)sistência, como de (re)conhecimento de uma forma de existência, ao basear-
se em outras formas de enxergar, lidar e cuidar do próprio corpo. Relação essa que 
é germinada desde o primeiro momento da oficina, em que se propõe alongar-se, 
olhar-se, observar-se.

Enfim, na medida em que, como nos diz Stuart Hall (2003) em relação às 
culturas negras, o corpo se faz tela de representação, nossos corpos, como sublinha 
Amador de Deus (2011), fazem-se textos nos discursos que enunciam, corpos que 
falam. Corpos-textos, corpos-territórios, corpos-memórias, que se reconhecem 
enquanto corpos políticos, e a partir dos quais se reflete sobre a condição de ser 
negra em uma lógica vigente que nos desumaniza. 

6 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

É importante notar o fazer político, tal como foi mostrado, em duas dimensões 
complementares. A primeira, institucional, na qual movimentos negros se organizam 
a fim de fazer com que o Estado reconheça os efeitos do racismo no acesso à 
saúde da população negra e a necessidade de políticas públicas específicas. 
Complementarmente, em uma segunda dimensão, a política é exercida nas bases, 
ou seja, no esforço para tornar esse debate de fato público e garantir que essas 
políticas extrapolem o papel e realmente se efetivem.

 Ora, esse é um desafio que não se encerra na pauta da saúde e suas 
respectivas conquistas. O mesmo acontece em outras áreas, como na Educação, 
na qual também alcançamos, através das lutas organizadas, políticas afirmativas 
importantíssimas para iniciarmos um processo de reparação. A dificuldade comum 
às duas áreas é o fato de que, para além da existência das leis, o contexto de uma 
sociedade racista cujo senso comum ainda é construído sob a égide da democracia 
racial impedir que, na maioria das vezes, o debate chegue à maior parte da 
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população.
 É ainda importante lembrar que se considerarmos a organização política de  

mulheres negras como fundante na sociedade brasileira, isto é, estamos organizadas 
e temos um papel fundamental e estrutural na resistência da população negra no 
Brasil; essa luta pelas bases, dada no diálogo direto com a população, na formação 
de lideranças e intelectuais orgânicas é muito anterior  à conquista de políticas 
públicas. Também foi devido à mobilização dessas mulheres, desde os movimentos 
de bairro, pastorais, terreiros e quilombos até lugares estratégicos de articulação, 
seja entre si, seja com outros agentes e setores da sociedade civil, que chegamos 
à elaboração de políticas institucionais. É pois, por meio da continuidade desse 
diálogo e nesse fazer político em dimensões complementares que prosseguimos 
com a luta pela equidade, reparação e justiça racial. 

Dada essa pluralidade inerente a tais articulações, pensar movimentos de 
mulheres negras ou ainda mais amplamente, mulheres negras em movimento, em 
torno dos mais plurais temas, fornece-nos subsídios à reflexão que vai além das 
pautas em si. Permitem-nos pensar as próprias concepções de cultura, política e 
movimento que são acionadas, mobilizadas e construídas coletivamente no decorrer 
desses processos.

REFERÊNCIAS
ALVES, Miriam C; SEMINOTTI, Nédio. Atenção à saúde em uma comunidade tradicional de 
terreiro. Rev. Saúde Pública 2009;43(Supl. 1):85-91.

AMADOR DE DEUS, Zélia. O corpo negro como marca identitária na diáspora africana. XI 
Congresso Luso Afro Brasileiro de Ciências Sociais: Diversidades e (Des)Igualdades. Salvador: 
Universidade Federal da Bahia, 2011.

ARAÚJO, Marcos V. R. O Movimento negro e a Política Nacional de Saúde Integral da População 
Negra: Heterogeneidades e Convergências. Tese (doutorado). Instituto de Saúde Coletiva. 
Universidade Federal da Bahia, 2015.

BAIRROS, Luiza. Nossos feminismos revisitados. Revista Estudos Feministas. 1995. (3:2), 
Florianópolis-SC, pp.458-463

BATISTA, Luis E.; MONTEIRO, Rosana B. Política de Saúde da População Negra no Estado de 
São Paulo: focalizando para promover a universalização do direito à saúde? BIS, Bol. Inst. 
Saúde (Impr.) v.12 n.2 São Paulo ago. 2010

CARNEIRO, Sueli. A Batalha de Durban. Revista de Estudos Feministas. 2002, vol.10, n.1, pp.209-
214

COSTA, Adailton Moreira. Candomblé e Saúde. In: Leituras afro-brasileiras: territórios, 
religiosidades e saúdes. EDUFBA, 2009.

CRENSHAW, Kimberlé. Documento para o encontro de especialistas em aspectos da 
discriminação racial relativos ao gênero. Revista Estudos Feministas. 2002.(10:1), pp. 172-188.



 
Tendências Epistemológico-Teóricas das Ciências Sociais Aplicadas  2 Capítulo 5 61

FONSECA, Dagoberto José. O corpo do afro-brasileiro, a saúde e a violência na maca e em 
coma: uma abordagem necessária. In: Leituras afro-brasileiras: territórios, religiosidades e saúdes. 
EDUFBA, 2009.

HALL,Stuart. Da Diáspora: identidades e mediações culturais. Belo Horizonte: Editora UFMG, 
2003.

LEAL, Maria do Carmo; GAMA, Silvana G. N. da; CUNHA, Cyntia Braga da. Desigualdades raciais, 
sociodemográficas e na assistência ao pré-natal e ao parto, 1999-2001. Revista de Saúde 
Pública, São Paulo, v. 39, n. 1, p. 100-107, 2005. 

MAIO, Marcos Chor; e MONTEIRO, Simone.  Tempos de racialização:  o caso da ‘saúde da 
população negra’ no Brasil. História, Ciências, Saúde, v. 12, n. 2, p. 419-446, maio-ago. 2005.

OLIVEIRA, Fátima. Saúde da População Negra: Brasil Ano 2001. Brasília: Organização Pan 
Americana da Saúde, 2003.

PINHEIRO, Roseni. Cuidado em Saúde. In: Pereira IB, Lima JCF (org.). Dicionário da Educação 
Profissional em Saúde [Internet]. 2 ed. Rio de Janeiro: Fundação Oswaldo Cruz. Escola Politécnica 
de Saúde Joaquim Venâncio; 2008 [Acesso em 06 set. 2018]. Disponível em: http://www.sites.epsjv.
fiocruz .br/dicionario/verbetes/cuisau.html.

THEODORO, Helena. 2008. Religiões afro-brasileiras. In: NASCIMENTO, Elisa Larkin(org).2008. 
Guerreiras de natureza: mulher negra, religiosidade e ambiente. São Paulo: Selo Negro.

TRAD, Leny A.B.; BRASIL, Sandra Assis. O movimento negro na construção da Política Nacional 
de Saúde Integral da População Negra e sua relação com o estado brasileiro. In: BATISTA, Luís. 
Eduardo. et al. Saúde da População Negra. Brasília: ABPN, 2012. p.70–97. 

WERNECK, Jurema. De Ialodês e Feministas: Reflexões sobre a ação política das mulheres 
negras na América Latina e Caribe, 2008. Disponível em: http://mulheresrebeldes.blogspot.
com/2008/10/de-ialods-e-feministas. Acesso em 26/05/2018

_________________. Racismo Institucional e Saúde da População Negra. Saúde Soc. São Paulo, 
v.25, n.3, p.535-549, 2016.

http://www.sites.epsjv.fiocruz
http://www.sites.epsjv.fiocruz
http://mulheresrebeldes.blogspot.com/2008/10/de-ialods-e-feministas
http://mulheresrebeldes.blogspot.com/2008/10/de-ialods-e-feministas


 
Tendências Epistemológico-Teóricas das Ciências Sociais Aplicadas  2 193Índice Remissivo

ÍNDICE REMISSIVO

A

Administração pública  13, 20, 31, 86, 87, 88, 89

Agência  32, 33, 35, 37, 39, 40, 41, 68

Agenciamento  32, 33, 35, 37, 38, 39, 40, 41

Ancestralidade  49, 50, 53, 57, 58

Antropologia do estado  62

B

Biblioteca Universitária  135, 136, 137, 138, 139, 144

Bolha de filtros  43, 47

Bombeiro militar  62, 63, 64, 65, 66, 67, 68, 69, 70, 71

Bullying  159, 160, 161, 162, 163, 164, 165, 166, 167, 168, 169, 170, 171, 172

C

Campi Universitários  120, 125, 126, 131, 133, 134

Catadores de materiais recicláveis  105, 106, 107, 108, 109, 113, 114, 115, 116, 117, 118, 

119

Certificações  1, 2, 11, 12

Comércio  100, 145, 146, 147, 148, 149, 150, 151, 152, 153, 155, 156, 157, 158

Condição social  106, 184

D

Desinformação  43, 44, 45

Desordem da informação  43, 46, 47

E

Economia Criativa  91

Educação Superior  102, 144, 159

Estágio Probatório  86, 87, 88, 89

Estudo de usuários  135, 136, 140, 141, 143

F

Filtros de personalização  43, 44, 48



 
Tendências Epistemológico-Teóricas das Ciências Sociais Aplicadas  2 194Índice Remissivo

G

Gestão de resíduos sólidos  106

H

História  1, 34, 36, 40, 41, 58, 61, 73, 74, 77, 78, 82, 118, 138, 157, 175, 181, 182, 186, 187, 

188, 189, 190, 192

I

Identidade  32, 33, 35, 36, 37, 41, 58, 71, 85, 138, 146, 180, 187, 189

Ideologia  58, 74, 80, 81, 173, 174, 178, 179, 180, 181, 183, 184, 189, 190

Indexação  135, 136, 139, 140, 142, 143, 144

Índice  21, 24, 26, 27, 28, 30, 111, 120, 121, 125, 130, 131, 132, 134, 141, 168

Inovação  91, 92, 93, 94, 95, 96, 97, 98, 99, 100, 101, 102, 103, 104

M

Metodologia  1, 62, 66, 69, 87, 130, 133, 137, 141

Mídia  4, 47, 48, 173, 175, 176, 177, 181, 187, 188, 189, 190

Mito  173, 174, 184, 185, 188

Mobilidade Sustentável  120, 121, 123, 124, 125, 126, 127, 130, 131, 132, 133, 134

Movimentos Sociais  32, 33, 34, 36, 37, 38, 39, 40, 41, 49, 52, 54, 72, 78

Mulheres Negras  49, 50, 51, 52, 53, 54, 55, 56, 58, 60, 61, 73, 74, 76, 77, 78, 79, 82, 83, 

84, 85, 108

N

Negociação  62, 63, 65, 66, 67, 69, 70, 145, 146, 147, 148, 150, 155, 156, 157

Notícias falsas  43

O

OMC  145, 146, 147, 148, 149, 150, 151, 152, 153, 154, 155, 156, 157, 158

P

Paradoxo da doxa  173, 178

Planejamento urbano  120

Poder  2, 4, 5, 11, 16, 36, 46, 58, 59, 62, 63, 68, 70, 73, 79, 82, 83, 95, 96, 107, 108, 109, 

111, 112, 141, 149, 151, 152, 160, 167, 173, 175, 177, 178, 179, 180, 181, 182, 183, 184, 

185, 186, 187, 189

Política  21, 32, 33, 34, 35, 36, 37, 38, 40, 41, 49, 51, 52, 53, 54, 55, 56, 57, 58, 59, 60, 61, 



 
Tendências Epistemológico-Teóricas das Ciências Sociais Aplicadas  2 195Índice Remissivo

68, 72, 74, 76, 77, 79, 82, 84, 85, 103, 112, 115, 116, 117, 118, 119, 123, 133, 144, 146, 147, 

152, 154, 155, 156, 157, 158, 180, 186, 187, 189, 190

Politização do sujeito  32, 33, 34, 35, 37, 40, 41

Processo de inovação  91, 93, 94, 96, 98, 100, 102

R

Regulamentação  1, 2, 3, 5, 7, 8, 9, 10, 12, 79

Rússia  145, 146, 147, 150, 151, 152, 153, 155, 156, 157, 158

S

Saúde  3, 5, 7, 8, 11, 32, 33, 49, 50, 51, 52, 53, 54, 55, 56, 57, 58, 59, 60, 61, 67, 85, 88, 

103, 105, 106, 107, 108, 111, 113, 114, 115, 116, 117, 118, 119, 121, 122, 123, 124, 127, 

129, 151, 159, 160, 161, 162, 163, 164, 169, 170, 171

Saúde do trabalhador  106

Sense-making  135, 136, 141, 142, 143, 144

Servidor Público  86

Setores criativos  91, 92, 93, 94, 95, 96, 97, 98, 99, 100, 101, 102

T

Terceiro Setor  1, 2, 3, 4, 5, 6, 12, 14

U

Universidade  102, 125, 130, 134, 135, 137, 138, 139, 142, 144, 162, 163, 167, 171

V

Violência  53, 54, 56, 61, 79, 83, 115, 159, 160, 161, 164, 165, 166, 167, 168, 169, 170, 171, 

172, 177, 178, 179, 184






